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GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 304, DE 30 DE JULHO DE 2015

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E DA SAÚDE, no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto no art. 5º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro
de 1993, resolvem:

Art. 1º Autorizar a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS a contratar, nos termos do Anexo a esta Portaria, 89 (oitenta e nove) profissionais, por tempo determinado, para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público, na forma da alínea "i" do inciso VI do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993.

Parágrafo único. Os profissionais serão contratados para desempenhar atividades relacionadas à análise e aos processamentos administrativos decorrentes das demandas pendentes de ressarcimento ao Sistema
Único de Saúde - SUS, existentes na ANS, conforme descrições contidas no quadro em Anexo.

Art. 2º A contratação dos profissionais deverá ser efetuada por meio de processo seletivo simplificado, observados os critérios e condições estabelecidas pelo Poder Executivo, conforme disposto no § 3º do
art. 3º da Lei nº 8.745, de 1993.

§ 1º O edital de abertura de inscrições para o processo seletivo simplificado deverá prever o número de vagas, a descrição das atribuições, a remuneração e o prazo de duração do contrato, conforme previsto
no art. 6º do Decreto nº 4.748, de 16 de junho de 2003.

§ 2º O prazo para publicação do edital de abertura de inscrições para o processo seletivo simplificado será de até 6 (seis) meses, contando a partir da publicação desta Portaria.
Art. 3º O prazo de duração dos contratos deverá ser de um ano, com possibilidade de prorrogação até o limite máximo de quatro anos, em conformidade com o previsto no art. 4º, parágrafo único, inciso IV,

da Lei nº 8.745, de 1993, desde que a prorrogação seja devidamente justificada pelo Diretor-Presidente da ANS, com base nas necessidades de conclusão das atividades de que trata o Parágrafo único do art. 1º.
Parágrafo único. Decorrido o período de 5 (cinco) anos a partir da divulgação do resultado final do processo seletivo, não mais poderão ter vigência os contratos firmados com base na autorização contida

nesta Portaria.
Art. 4º A ANS deverá definir a remuneração dos profissionais a serem contratados em conformidade com o inciso II do art. 7º da Lei nº 8.745, de 1993 e Anexo II ao Decreto nº 6.479, de 11 de junho de

2008.
Art. 5º As despesas com as contratações autorizadas por esta Portaria correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no Grupo de Natureza de Despesa - GND "1 - Pessoal e Encargos Sociais", tendo

em vista que visam à substituição de servidores e empregados públicos, nos termos do § 1º do art. 99 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2015.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON BARBOSA
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

ARTHUR CHIORO
Ministro de Estado da Saúde

ANEXO

(alínea "i" do inciso VI do art. 2° da Lei n° 8.745, de 9 de dezembro de 1993)

Fundamento Legal: Lei nº
8745/1993, art. 2º, inciso VI

Nível Classificação da Atividade
Área de Atuação

Área de Conhecimento
Va g a s

alínea "i"
Superior Técnicas de Suporte Desenvolvimento de atividades relacionadas ao suporte e análise téc-

nico - administrativa e ao fornecimento de logística na instrução e
tramitação de processos administrativos

Administração, Economia e Conta-
bilidade

9

Superior Técnicas de Suporte Desenvolvimento de atividades relacionadas ao suporte e análise téc-
nico - administrativa e ao fornecimento de logística na instrução e
tramitação de processos administrativos

Direito 20

Superior Atividades Técnicas de Complexidade
Intelectual

Desenvolvimento de atividades relacionadas à elaboração de estudos,
pesquisas e diagnósticos, à melhoria de procedimentos e à execução de
atividades de cobrança

Administração, Economia e Conta-
bilidade

20

Superior Atividades Técnicas de Complexidade
Intelectual Desenvolvimento de ações administrativas relacionadas aos procedi-

mentos de ressarcimento ao SUS e de integração intragovernamen-
tais

Direito 40

TO TA L 89

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 310, DE 30 DE JULHO DE 2015

Altera a Portaria Interministerial MP/SRI-PR nº 222, de 18 de junho de 2015,
que dispõe sobre procedimentos e prazos para apresentação e registro de
emendas individuais, com indicação de impedimento de ordem técnica de que
trata o art. 59 da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015 - LDO 2015, no
Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento - SIOP.

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E CHEFE
DA SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, In-
terino, no uso de suas atribuições previstas no art. 87, incisos I e II da Constituição, com fundamento nos
arts. 2ºA, incisos I e II, e 27, inciso XVII, alínea "g", da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e tendo
em vista o disposto nos arts. 54 a 65 da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015, resolvem:

Art. 1º A Portaria Interministerial MP/SRI-PR nº 222, de 18 de junho de 2015, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 1º Os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal - SPOF
constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, cujas Unidades Orçamentárias - UO tenham
sido contempladas com emendas individuais em lei orçamentária, apresentarão à Secretaria de Relações
Institucionais da Presidência da República - SRI/PR, por intermédio do Sistema Integrado de Pla-
nejamento e Orçamento - SIOP, até 16 de agosto de 2015, independentemente da modalidade de
transferência utilizada, as seguintes informações:

.....................................................................................................................................
Art. 3º...........................................................................................................................
III - encaminhar à Casa Civil/PR a proposta de comunicação referida no inciso II do caput até

18 de agosto de 2015." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON BARBOSA
Ministro de Estado do

Planejamento, Orçamento e
Gestão

ROBERTO DERZIÊ DE
SANT'ANNA

Ministro de Estado Chefe da
Secretaria de Relações

Institucionais da Presidência da
República
Interino

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 311, DE 30 DE JULHO DE 2015

Dispõe sobre procedimentos e cronograma para operacionalização das emen-
das individuais ao orçamento no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos
de Repasse - SICONV, com vista ao atendimento do prazo previsto no inciso
I do art. 59 da Lei nº 13.080, de 2015.

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, DA
FAZENDA, CHEFE DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO E CHEFE DA SECRETARIA DE
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, Interino, no uso de suas atri-
buições previstas no art. 87, incisos I e II da Constituição, considerando o disposto nos arts. 54 e 65, da
Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015, e tendo em vista o disposto no art. 18 do Decreto nº 6.170, de
25 de julho de 2007, resolvem:

Art. 1º Esta Portaria disciplina a utilização do Sistema de Gestão de Convênio e Contratos de
Repasse - SICONV para a celebração de convênios e contratos de repasse objetivando a execução
obrigatória das emendas parlamentares individuais de que tratam os arts. 54 a 65 da Lei nº 13.080, de
2 de janeiro de 2015 - LDO/2015.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal integrantes do Orçamento
Fiscal e da Seguridade Social da União deverão analisar a proposta e o plano de trabalho apresentados
pelos proponentes, conforme o disposto nos arts. 25 e 26 da Portaria Interministerial nº 507, de 24 de
novembro de 2011, de modo a verificar a existência de impedimento de ordem técnica no prazo previsto
no inciso I do art. 59 da Lei nº 13.080, de 2015.

§ 1º Serão considerados impedimentos de ordem técnica:
I - a não indicação do beneficiário e do valor da emenda nos prazos estabelecidos nesta

Portaria;
II - a não apresentação da proposta e plano de trabalho no prazo previsto no inciso III do art.

4º;
III - a desistência da proposta por parte do proponente;
IV - a incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade da ação orçamentária;
V - a incompatibilidade do objeto proposto com o programa do órgão ou entidade executora;
VI - a falta de razoabilidade do valor proposto, a incompatibilidade do valor proposto com o

cronograma de execução do projeto ou proposta de valor que impeça a conclusão de uma etapa útil do
projeto;

VII - a não aprovação do plano de trabalho; e
VIII - outras razões de ordem técnica, devidamente justificadas.
§ 2º Deverão ser consignados no SICONV os impedimentos verificados a partir da análise da

proposta, do plano de trabalho e demais documentos apresentados pelos proponentes para a execução das
emendas individuais de execução obrigatória.

§ 3º As condições para celebração do convênio ou contrato de repasse que podem ser objeto de
cláusula suspensiva previstas na Portaria Interministerial nº 507, de 2011, deverão ser caracterizadas
como obrigações a termo de responsabilidade exclusiva do proponente, e não serão indicadas como
impedimento de ordem técnica para fins de cumprimento do prazo de cento e vinte dias de que trata o
inciso I do art. 59 da Lei nº 13.080, de 2015.

Art. 3º Sem prejuízo do procedimento previsto no art. 59 da Lei nº 13.080, de 2015, a
celebração de qualquer convênio ou contrato de repasse dependerá do atendimento dos requisitos
exigidos pela legislação, em especial na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei nº
13.080, de 2015, no Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007 e na Portaria Interministerial nº 507, de
2 0 11 .

§ 1º Os requisitos de que trata o caput não constituirão impedimento técnico para fins do
disposto no inciso I do art. 59 da Lei nº 13.080, de 2015, porém o seu não atendimento obsta, a qualquer
tempo, a celebração de convênios ou contratos de repasse.

§ 2º O não atendimento de quaisquer dos requisitos de que trata o caput será consignado no
SICONV, a fim de que o proponente seja informado e adote os procedimentos necessários para re-
gularizar sua situação.

Art. 4º Na execução das emendas individuais no âmbito do SICONV deverão ser observados os
seguintes prazos e procedimentos:

I - a SRI/PR, em articulação com os autores de emendas individuais, adotará providências para
inclusão no Sistema Integrado de Orçamento e Planejamento - SIOP, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, das informações referentes à destinação das emendas individuais, contendo mi-
nimamente o número da emenda, o nome do autor e respectivo valor, com observância do percentual
destinado à saúde.
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